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ResumoO obje  vo da pesquisa foi o de inves  gar os sen  dos e os signifi cados acerca do Programa Mais Educação produ-zidos por coordenadoras a par  r de suas experiências de gestão. Par  ciparam da pesquisa sete coordenadoras do programa implantado em suas unidades escolares, em um município paulista no período 2011 - 2013. Um ques  onário com dados pessoais, acadêmicos e profi ssionais permi  u traçar um perfi l do grupo e as respostas a questões específi cas do tema abordado possibilitaram selecionar três delas para entrevistas individuais. Os pressupostos da psicologia histórico-cultural fundamentaram o processo constru  vo-interpreta  vo da análise. As expressões destacadas dos conteúdos dos ques  onários e entrevistas, ar  culadas às condições contextuais de-ram origem a quatro núcleos de signifi cação, dentre os quais se destacam: as experiências pessoais como base de suas prá  cas e da iden  fi cação com o ser educadora; a valoração assistencialista da educação; o desconhecimen-to das diretrizes de implantação do programa; a pouca ar  culação das ações desenvolvidas no programa com o currículo formal; o baixo nível de mobilização e envolvimento dos pais nas propostas. A despeito das difi culdades, as coordenadoras se mantêm na função e ressaltam o valor de coordenar o programa pelo vínculo afe  vo com as crianças como principal gra  fi cação.
Palavras-chave: Educação. Polí  cas públicas. Jornada escolar ampliada. Subje  vidade.
AbstractThe objec  ve of this research was to inves  gate the senses and meanings about an Integral Educa  on Program produced by coordinators from their own management experiences. Seven coordinators par  cipated in the re-search, which program was implemented in their schools in a municipality in São Paulo, between 2011 and 2013. A ques  onnaire with personal, academic and professional data enabled profi ling and responses to specifi c ques- ons of the subject made it possible to select three of them for individual interviews. The assump  ons of cul-tural-historical psychology underlined the construc  ve-interpre  ve process of analysis. The highlighted content expressions of ques  onnaires and interviews, structured contextual condi  ons gave rise to cores of signifi ca  on, among which stand out: personal experiences as a basis for their prac  ce and their iden  fi ca  on with to be edu-cator; the valua  on of  educa  on assistance; the unknown of the program guidelines; the lack of ar  cula  on of the ac  ons developed in the program with the formal curriculum; the low level of mobiliza  on and involvement of parents in the proposals. Despite the diffi  cul  es, the coordinators remain on func  on and underscore the value of coordina  ng the program at aff ec  ve bond with children as the main bonus.
Keywords: Educa  on. Public policies. Full  me school program. Subjec  vity.
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INTRODUÇÃO
Em diferentes momentos, modelos e propostas educacionais idealistas chegaram às escolas brasilei-ras, que muitas vezes não se sustentaram ao longo do tempo. A educação integral se insere neste contexto, nas formulações de educadores implicados com a educação pública de qualidade e com a sua efe  vação, pautados na legislação educacional brasileira como “direito de todos” (BRASIL, 1988).
A retomada do projeto de uma escola de educação integral pelo Governo Federal, no fi nal da primeira década do século XXI, e a emergência de desafi os teórico-prá  cos em sua implantação são evidenciadas no atual cenário da educação básica brasileira e assim, de retorno ao debate público, suscita refl exões a par  r de experiências bem-sucedidas, ou não.
Novas confi gurações educa  vas são propostas nas inicia  vas do Ministério da Educação, por meio das Secretarias de Educação Con  nuada, Alfabe  zação e Diversidade (SECAD) e Secretaria da Educação Básica (SEB), em parceria com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Uma das experiências recentes de educação integral, que sugere inovações às questões educacionais complexas da contempora-neidade é o Programa Mais Educação. Parte cons  tu  va do Plano de Desenvolvimento da Educação ( PDE), o Programa foi ins  tuído a par  r da Portaria Interministerial nº17 de 24 de abril de 2007, fi rmada entre os Ministérios da Educação, do Desenvolvimento Social, dos Esportes, da Ciência e Tecnologia, da Cultura e do Meio Ambiente (BRASIL, 2007).
Levar o Programa Mais Educação, como prá  ca às redes de ensino dos municípios e dos estados do país, indica que sua consolidação pressupõe ações conjuntas, construídas e aprimoradas progressivamente a fi m de contribuírem com a implantação e sustentabilidade das propostas. A Diretoria de Educação Integral e Direitos Humanos, como também a SECAD, SEB e MEC apresentaram uma trilogia inicial (BRASIL, 2009a; 2009b; 2009c), com o propósito de contribuir para a conceituação, a operacionalização e a implantação do Programa, assim como desencadear um amplo diálogo nacional sobre a educação integral. 
Para que a proposta do Programa se efe  ve, considera-se que há vários níveis de mediação que o(a) coordenador(a) do Programa poderá promover entre os diferentes profi ssionais envolvidos na unidade esco-lar, diretores, orientadores, coordenadores pedagógicos, professores, funcionários e monitores no trabalho cole  vo, no vínculo família escola, entre as crianças, adolescentes e jovens, entre as múl  plas linguagens e os saberes comunitários. Ou seja, o lugar ocupado pelo(a) coordenador(a) do Programa em suas ações edu-ca  vas parece ser fundamental para garan  r a interface entre os saberes comunitários e os saberes formais previstos no documento.
A par  r dessas considerações, esta pesquisa foi realizada com coordenadoras de um Programa Mais Educação, implantado em município paulista, entre 2011 e 2013. Considerou-se a importância das vivências e experiências das coordenadoras, como par  cipantes atuantes no desenvolvimento das a  vidades educa-cionais previstas no Programa, resguardadas as formas singulares de como isto aconteceu em cada realidade.
O Programa estudado foi implantado a par  r de 2008 de forma grada  va nas unidades escolares, ten-do como critérios a localização em regiões de alta vulnerabilidade social e o baixo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), indicador do Ministério da Educação que avalia os alunos em relação a expec-ta  vas de desempenho escolar. A ampliação da jornada escolar ocorreu com o acréscimo de duas horas de a  vidades extracurriculares no contraturno, totalizando sete horas de ensino para as crianças par  cipantes do Programa.
A revisão da literatura, realizada a par  r dos descritores subje  vidade e educação integral e referente ao período de 2007 a 2012, resultou no levantamento de ar  gos em periódicos indexados e de trabalhos aca-
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dêmicos nos programas de pós-graduação em Psicologia da Educação da PUC-SP e da Faculdade de Educação da USP. Dentre os primeiros, Ribe  o  e Maurício (2009) apresentam mapeamento da produção sobre o tema da escola pública de horário integral com base em levantamento de dissertações, teses, ar  gos e capítulos de livros; Nunes (2009) analisa a experiência de jornada escolar ampliada do Centro Educacional Carneiro Ribeiro, primeiro centro de educação popular do Brasil; Esquinsani (2010) discute questões referentes ao tema currículo para escola de educação integral; Alves (2012) refere-se à gestão par  cipa  va na implantação de propostas de educação integral; Menezes e Leite (2012) debatem as estratégias de ampliação da jornada escolar na perspec  va da Educação Integral, a par  r de 2008 no ensino fundamental; Coelho (2012) eviden-cia que a ampliação da jornada escolar pode infl uir na qualidade da educação; Cavaliere e Maurício (2012) relacionam jornada escolar ao desempenho dos alunos e constatam que condições socioeconômicas e edu-ca  vas locais com frequência se sobrepõem a intenções das polí  cas educacionais; Leite (2012) destaca o valor de experiências de ampliação de jornada escolar em duas cidades brasileiras que têm em comum uma perspec  va de educação que transforma as cidades em territórios educa  vos; Branco (2012) iden  fi ca no ideário dos educadores a concepção de que a educação integral é um direito das famílias e não dos alunos, e uma modalidade escolar des  nada aos alunos cujas famílias são carentes, aponta como desafi os a formação inicial e con  nuada de professores, a integração de monitores e novos atores na equipe de trabalho escolar; Leclerc e Moll (2012) fazem apontamentos crí  cos e proposi  vos em relação à divisão da vida escolar em turnos e as ações necessárias para a superação dessa visão fragmentada.
Dentre as produções acadêmicas dos programas pesquisados um único texto, fora do período pesqui-sado, o de Scarpato (2006) tratava especifi camente do tema da educação integral numa visão fragmentária dos aspectos cogni  vos em relação aos afe  vos e motores, com prejuízo ao desenvolvimento integral do alu-no e à necessidade de repensar a formação de professores para a adoção de uma prá  ca pedagógica voltada à formação integral dos alunos.
Com o intuito de dar seguimento a estudos na perspec  va da subje  vidade, esta pesquisa funda-mentou-se nos pressupostos teórico-metodológicos da Psicologia Histórico-Cultural, que tem como base Vygotsky (2001, 2007) e autores que sustentam a possibilidade de se produzir conhecimento implicando os próprios sujeitos de um determinado campo de pesquisa (GONZÁLEZ REY, 2005, 2010, 2012; AGUIAR e OZELLA, 2006, 2013).
O obje  vo foi inves  gar os processos de subje  vação e de produção de sen  dos de coordenadoras de programas de educação integral tendo por base suas vivências e experiências no cargo. Buscou-se uma apro-ximação aos sen  dos produzidos por elas e entendidos como elementos subje  vos, simbólico-emocionais, plurideterminados, dinâmicos e complexos produzidos no contexto do co  diano da profi ssão e marcados pelos fatores pessoais, condições de trabalho, relações individuais e cole  vas do espaço escolar. 

MÉTODO
A pesquisa se desenvolveu apoiada nos princípios gerais da epistemologia qualita  va de González Rey (2010) com ênfase no caráter constru  vo-interpreta  vo do conhecimento, que “ [...] implica compreender o conhecimento como produção e não como apropriação linear de uma realidade que se apresenta” (GONZÁ-LEZ REY, 2010, p.5). Esse princípio pauta-se pela fl exibilidade, abertura e cria  vidade como processo refl exivo de construção pelo pesquisador, não defi nido a priori, desde o delineamento e escolha dos instrumentos até os procedimentos de análise, visando o favorecimento das variadas formas de expressão dos par  cipantes da pesquisa (GONZÁLEZ REY, 2010, p. 123).
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Foram oferecidos aos par  cipantes instrumentos para que pudessem se expressar a par  r da escrita e da fala. O primeiro instrumento, um ques  onário com informações pessoais, familiares, de formação e expe-riência profi ssional favoreceu a construção de um perfi l das par  cipantes. No mesmo instrumento, questões específi cas sobre o tema em estudo oportunizaram uma primeira expressão a respeito de seus conhecimen-tos, vivências e visão pessoal sobre o Programa Mais Educação. Posteriormente, as respostas dadas foram aprofundadas em entrevistas individuais.
Na primeira fase da pesquisa par  ciparam sete coordenadoras dentre as dez que coordenavam o Pro-grama em suas unidades escolares e que concordaram em responder ao ques  onário. Dentre as sete, três foram entrevistadas na segunda fase, por disponibilidade pessoal. As entrevistas foram gravadas e transcri-tas. Obteve-se aprovação e autorização do Comitê de É  ca em Pesquisa para os procedimentos da pesquisa. 
As respostas e expressões ob  das nos ques  onários e nas entrevistas passaram por um processo de análise segundo Aguiar e Ozella (2006). Para os autores as palavras que se destacam são consideradas os pré-indicadores que vão emergindo por meio de temas, os mais diversos, por repe  ção, pela importância enfa  zada nas respostas. Esses primeiros pré-indicadores cons  tuíram-se como primeiras hipóteses do pro-cesso constru  vo-interpreta  vo, de acordo com González Rey (2010).
Por um processo de aglu  nação, os pré-indicadores foram organizados por semelhança, complemen-taridade e/ou contradição, resultando nos indicadores, em número mais reduzido, que concentravam os principais conteúdos destacados nas produções das par  cipantes. Por fi m, pelo mesmo processo de aglu- nação, organizaram-se e nomearam-se os núcleos de signifi cação, entendidos por Aguiar e Ozella (2013, p.309) “como um momento superior de abstração, o qual, por meio da ar  culação dialé  ca das partes – mo-vimento subordinado à teoria – avança em direção ao concreto pensado, às zonas de sen  do”.
A ar  culação dos conteúdos nesses vários momentos da análise é exemplifi cada a seguir, com desta-que aos núcleos de signifi cação, considerando-se suas especifi cidades de composições.

RESULTADOS E DISCUSSÕES
As par  cipantes são mulheres, com idades entre 36 e 54 anos, casadas, renda familiar na maioria delas acima de cinco salários mínimos, formação inicial e con  nuada no Magistério e Pedagogia, foco nas expe-riências profi ssionais nas ações educacionais junto às crianças e jovens, além da sala de aula, tendo muitas delas atuado em cargos/funções de orientação e coordenação. O tempo de atuação das par  cipantes como coordenadoras no Programa é baixo: três declararam estar há menos de um ano na função e duas a exerciam entre um e dois anos. Quanto às experiências anteriores à de coordenação do Programa, chama a atenção um suposto equívoco de algumas, ao afi rmarem: “Estou gostando muito de coordenar este programa (...)”; “(...) gostei de ser coordenadora do Projeto Mais Educação, porque estou mais em contato com a realidade da criança”. Essa suposta confusão nas respostas não pode ser ignorada, fazendo supor que, de maneira in-tencional ou não, ressaltaram o valor que tem para elas coordenar o Programa.
Quanto a questões específi cas do Programa, prevalecem: a forma ver  calizada de designação na im-plantação nas unidades escolares; os obstáculos referentes às questões  sicas e estruturais, espaços e mate-riais para realizar as a  vidades; os facilitadores referentes ao apoio da equipe escolar e dos pais, à qualidade do envolvimento pessoal e profi ssional. Contraditoriamente, nas questões específi cas da função de coorde-nação do Programa, confessam par  cipação escassa nos Horários de Trabalho Pedagógico Cole  vo (HTPC), tendência a ações mais diretas junto ao ofi cineiro/monitor, excesso de trabalho burocrá  co e envolvimento com questões administra  vas, em detrimento de ações ar  culadoras do Programa com o currículo formal.
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Em relação às expecta  vas quanto ao Programa, evidenciam-se respostas reivindicadoras de amplia-ção de tempo e espaço: “estruturação e valorização de espaços”; de democra  zação da proposta: “extensão do Programa a todos os estudantes”; de des  nação da verba: “que a verba fosse exclusiva aos estudantes”, entre outras. 
Esta pré-análise das respostas e expressões dadas pelas par  cipantes ao ques  onário, apesar da exi-guidade das informações, possibilitou iden  fi car pontos relevantes que foram aprofundados nas entrevistas individuais por meio de um roteiro semiestruturado.
As entrevistas realizadas com três par  cipantes (Gabi, Celi e Bia - nomes fi c  cios) passaram pelo pro-cesso de análise já explicitado. Evidenciaram-se 24 pré-indicadores: 1) Escola; 2) Ser aluno; 3) Professo-ras(es); 4) Saúde; 5) Interesse e mo  vação para os estudos; 6) Ser professora; 7) Formação acadêmica; 8) Experiência Profi ssional; 9) Conhecimento prévio sobre Educação Integral; 10) Defi nição /visão de Educação Integral; 11) Impacto ao ser convidada para a coordenação do Programa na Unidade Escolar; 12) Preparo para o desenvolvimento da função; 13) Formação ofertada pela Secretaria Municipal de Educação; 14) Ex-pecta  vas quanto à formação; 15) Co  diano da função de coordenação do Programa Mais Educação; 16) Difi culdades na função; 17) Facilitadores na função; 18) Sobre a Proposta do Programa Mais Educação; 19) Requisitos para a par  cipação no Programa; 20) Ofi cinas ofertadas no Programa; 21) Ar  culação do currículo formal com as a  vidades do Programa Mais Educação;   22) Acolhimento dos pais ao Programa Mais Educa-ção; 23) Par  cipação dos alunos / assiduidade;   24) Papel da Educação Integral na formação das crianças.
A aglu  nação desses pré-indicadores por semelhança, oposição ou complementaridade deu origem a oito indicadores: 1) História de vida e formação como pessoa; 2) Ser professora; 3) Conhecimento prévio sobre Educação Integral; 4) Expecta  vas e realidade do preparo e da formação para assumir a função de co-ordenação; 5) Desenvolvimento da função como coordenadora do Programa Mais Educação; 6) Ar  culação da proposta do Programa Mais Educação com o currículo formal da escola; 7) Acolhimento dos pais versus par  cipação e assiduidade dos alunos; 8) Papel da Educação Integral na formação das crianças.
Na con  nuidade da análise organizaram-se por inferência e sistema  zação quatro núcleos de signifi ca-ção, conforme se depreende da Tabela 1. Por esse processo sucessivo da análise se depuraram os conteúdos expressos pelas par  cipantes, numa aproximação aos sen  dos produzidos por elas a respeito de suas expe-riências como coordenadoras do Programa Mais Educação em suas unidades escolares.
Tabela 1. Organização dos núcleos de signifi cação a par  r dos pré-indicadores e dos indicadores

Pré-indicadores Indicadores Núcleos de signifi cação
1) Escola; 2) Ser aluno; 3) Pro-fessoras(es)*; 4)Saúde**; 5) Interesse e mo  vação para os estudos.

1) História de vida e formação como pessoa 1) Elementos histórico-sociais cons  tuin-tes das condições materiais de vida do sujeito e elementos cons  tuintes do dire-cionamento da vida.6) Ser professora; 7)Forma-ção acadêmica; 8) Experiência Profi ssional
2) Ser professora

15) O co  diano da função de coordenação do Programa Mais Educação; 16) Difi culda-des na função; 17) Facilitado-res na função***

5) Desenvolvimento da função como coordenadora do Progra-ma Mais Educação
2) Ser coordenadora do Programa Mais Educação
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9) Conhecimento prévio sobre Educação Integral; 10)Defi ni-ção /visão de Educação Inte-gral

3) Conhecimento prévio sobre Educação Integral

3) Conhecimento, preparo/formação e de-senvolvimento da função de Coordenado-ra do Programa Mais Educação

11) Impacto ao ser convidada para a coordenação do Pro-grama na Unidade Escolar; 12) Preparo para o desenvolvi-mento da função; 13) Forma-ção ofertada pela Secretaria Municipal de Educação; 14) Expecta  vas quanto à forma-ção

4) Expecta  vas e realidade do preparo e da formação para as-sumir a função de coordenação

15) O co  diano da função de coordenação do Programa Mais Educação;
16)Difi culdades na função; 17) Facilitadores na função***

5) Desenvolvimento da função como coordenadora do Progra-ma Mais Educação

18) Sobre a Proposta do Pro-grama Mais Educação; 19) Re-quisitos para a par  cipação no Programa; 20) Ofi cinas oferta-das no Programa; 21) Ar  cu-lação do currículo formal com as a  vidades do Programa Mais Educação

6) Ar  culação da proposta do Programa Mais Educação com o currículo formal da escola

22) Acolhimento dos pais ao Programa Mais Educação; 23) Par  cipação dos alunos / assi-duidade
7) Acolhimento dos pais versus par  cipação e assiduidade dos alunos 4) Papel da Educação Integral na formação da criança24) Papel da Educação Inte-gral na formação das crian-ças.
8) Papel da Educação integral na formação da criança

*Pré-indicador ausente em Celi; **Pré-indicador ausente em Bia; ***Pré-indicador ausente em Gabi
Os indicadores que compõem o núcleo Elementos histórico-sociais cons  tuintes das condições e do direcionamento da vida são:  História de vida e Formação como pessoa e Ser professora. Alguns elementos se destacam na composição deste núcleo: a signifi cação/lembranças da escola, do ser aluno, das professoras, do acompanhamento da mãe nas questões de saúde e do apoio em relação aos estudos, ao que parecem fundamentais no desenvolvimento pessoal e profi ssional das par  cipantes, no gosto e valorização da escola e dos professores.
Gabi revela difi culdades cogni  vas e movimentos de superação, ao relatar que em seu percurso de vida embora tenha sido diagnos  cada “aluna de inclusão, dava muito trabalho, repe  r três anos (...) por con-ta da difi culdade mesmo”; “era diagnos  cada aluna hipera  va” (...) “no entanto, eu mesma fui transforman-do o espaço da escola (...).” Nessa superação Gabi reconhece a importância do papel da mãe em sua vida: “A minha mãe na “leiguisse” foi muito interessante, depois de adulta que fui reconhecer o papel de minha mãe na minha vida.” [se emocionou] “como aquela pessoa foi tão importante (...).”
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Celi explicita também seu interesse pela escola “eu gostava da escola e estudei a quinta, a sexta e oi-tava série (...).” Apesar de iniciar os estudos aos sete anos porque teve meningite, declara: “(...) com o tempo eu fui estudando. O primeiro ano eu fui repetente porque eu era copista, não sabia ler.” (...) “O médico falou para minha mãe que eu não iria aprender (...).” Em seu relato deixa transparecer a emoção por ter sido capaz de transpor uma barreira e conclui: “com o tempo eu fui aprendendo, aprendendo.” Fica também evidente no relato de Celi a consideração sobre a opinião da mãe em suas decisões de con  nuar os estudos e se for-mar: “você só vai parar de estudar quando se formar” (...) “conversei com minha mãe e ela disse: vai, é uma experiência nova, você vai crescer, vai aprender coisas novas.”
Em relação à aprendizagem nas séries iniciais, Bia também explicita suas difi culdades e superação, mas diferentemente de Gabi e Celi, o pré-indicador saúde está ausente em seu relato: “(...) a escola, para mim nos primeiros anos iniciais, foi muito repressora. Eu  ve muita difi culdade para entender e conhecer as letras. Repe   o primeiro ano” (...) “então eu já fui direto com sete anos para o primeiro ano, sem saber nada” (...) “eu sempre fi quei na minha” (...) “eu sempre me reprimi por conta, para não levar bronca. Então de letras e de números até oito ou nove anos o que eu lembro é que não  nha conhecimento.” Dessa forma, Bia signifi ca a escola como “repressora, com professoras autoritárias” e na sequência atribui o seu conhecimento e noção de letra e leitura no encontro com uma “professora legal, afe  va e habilidosa”.
Embora não se possa afi rmar que haja uma relação direta entre o caráter obje  vo das experiências vividas pelos sujeitos e a forma como essas experiências infl uenciam o seu desenvolvimento psíquico, Gon-zález Rey (2012) sugere que esse desenvolvimento psíquico está alterado por uma produção de sen  dos subje  vos da experiência vivida.
A força dos registros emocionais evidencia-se na fala das par  cipantes ao rememorarem as primeiras experiências escolares marcadas pelas signifi cações afe  vas que se atrelam às relações com o outro que lhes atribuiu um valor posi  vo afe  vo de confi ança na própria possibilidade de aprender, a despeito de dados e posições obje  vas. Esses registros emocionais trazem elementos que levam a supor de sua mobilização pelo valor afe  vo, presente nos processos de ensinar e aprender nas próprias experiências e nas prá  cas pedagógicas como educadoras e coordenadoras, o gostar e o iden  fi car-se com a experiência na função de coordenação e a importância do vínculo afe  vo que constroem com as crianças que par  cipam do Programa.

A emoção caracteriza o estado do sujeito ante toda ação, ou seja, as emoções estão estreitamente associadas às ações, as quais caracte-rizam o sujeito no espaço de suas relações sociais, entrando assim no cenário da cultura. O emocionar-se é uma condição da a  vidade hu-mana dentro do domínio da cultura, o que por sua vez se vê na gê-nese cultural das emoções humanas (GONZÁLEZ REY, 2005, p.242).
Nessa perspectiva reconhece-se que compreender a emoção como manifestação complexa e ativa de ca-

ráter cultural e ao mesmo tempo biológico implica reconhecer seu papel como elemento integrador do sujeito.
  Alguns elementos que impulsionam a experiência profi ssional das participantes fi cam evidentes ao se 

expressarem na entrevista em relação ao ser professora. Gabi estabelece relação com sua forma de agir/ser ao 
recordar a fala de sua professora com sua mãe: “(...) meu amor, ela não está bem hoje mamãe, pode ir embora 
que ela fi ca aqui comigo. Então acho que também trouxe um pouco disso pra mim, então eu estava dando 
aula assim, eu me via um pouco assim”. Celi explicita direcionar sua carreira a partir de seu envolvimento 
emocional e experiência de vida com a fi lha: “Aí falei: vou fazer Magistério porque eu queria estabilidade 
para poder cuidar de minha fi lha. Aí fi z Magistério (...)”.
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 Em outro momento da entrevista ao referir-se à formação profi ssional, Gabi relata: “(...) antes eu fi z 
uma [especialização] em Educação Especial. Agora estou fazendo a Arte de contar história” (...) “onde en-
tra a minha difi culdade que tive, eu transformei ela, eu resgatei na verdade. Eu trabalhei muito com aluno 
hiperativo e (...) com aluno Síndrome de Down (...) Chegava, vinha e eu me virava.”Gabi deixa transparecer 
a intensidade de seu envolvimento nas experiências como professora, assim como a relação dessas com a sua 
vivência enquanto aluna, evidenciando sua disposição para a superação e o enfrentamento de condições ad-
versas e difi culdades, que estão na base de sua atuação como professora/coordenadora.

O núcleo Ser coordenadora do Programa Mais Educação é constituído por parte dos conteúdos que 
levaram à formação do indicador Desenvolvimento da função como coordenadora do Programa Mais Educa-
ção, aqueles que revelam o quanto o exercício da função é desgastante pelo acúmulo de afazeres e incumbên-
cias, mas, contraditoriamente, gratifi cante para as participantes. 

Gabi, assim se expressa: “Eu estou gostando (...) não é igual a sala de aula que você chega assim e fala, hoje eu vou trabalhar isso com os meus alunos (...)“ele é cheio de novidades, se vira nos trinta. É muito vivo, vivo é a palavra certa.”
Outros elementos, em relação ao ser coordenadora e ao Programa, revelam–se como afe  vos e in-dicadores de intenções e direcionamentos. Gabi se lembra do momento de atendimento de uma mãe e se emociona ao lembrar de tê-la atendido quando da necessidade de uma vaga para o fi lho: “Quando eu fui dar resposta, nossa essa mãe estava feliz da vida. Isso pra mim é gra  fi cante.  Eu gosto assim de saber que você está fazendo alguma coisa pra ajudar”. Para Gabi, “(...) é um Programa de acreditar, de ser humano mesmo, porque você vai lidar, você tem que correr atrás. O Mais Educação exige muito de você, ele cobra isso, o lado mais humano. Eu sei que estou gostando (...)”. 
Celi lembra-se do aconchego das crianças: “As crianças são muito carentes, adoram estar perto de você” (...) “Adoro o Mais Educação! Você vê uma realidade diferente (...). Aí fazem o desenho e me entregam. É muito bom. Tem esse retorno que é muito gostoso.”
Se as experiências de vida, as condições e difi culdades que marcaram suas trajetórias pessoais e as primeiras vivências escolares parecem estar na base das superações que as trouxeram para o campo da educação como profi ssionais e na consideração das questões afe  vas no exercício profi ssional, resta saber o quanto consideram a educação como direito. Ressalta-se a advertência de Arroyo (2012, p.40) quanto ao reconhecimento do direito à educação integral para a infância e adolescência, em tempos integrais e a reor-ganização dos tempos - espaços da escola para um viver digno e humano, superando dessa forma as “visões nega  vas das infâncias-adolescências como fracassados escolares e sociais”.
Outro aspecto relevante aparece nos relatos do dia-a-dia da coordenação, das inúmeras incumbências e do quanto se sentem sobrecarregadas. Gabi assim se expressa: “São vários projetos, eu não estou aguen-tando. O que aconteceu esse ano, eles passaram tudo pra coordenação [do Programa]”. (...) “Porque todos esses projetos são relacionados a eles, e eu tomo conta de tudo. Está sobrecarregando (...), é muita coisa.” Contraditoriamente, em outro momento, afi rma: “Está tranquilo estar atendendo.”
 Para Bia não é diferente: “Faço sempre um link com as professoras e as a  vidades do Mais Educação. Tenho contato no dia a dia, no corpo a corpo”. Refere-se às difi culdades de conciliar tarefas e par  cipar no Conselho de classe e no HTPC: “No primeiro semestre nem par  cipo do Conselho (...)” “No Horário de Traba-lho Pedagógico Cole  vo (HTPC), por exemplo, quando é de terça-feira e quarta-feira são os dias que não dá para eu par  cipar. Segunda-feira e quinta-feira eu consigo assim, porque os outros dias fi cam uma loucura.”
 Apreender elementos reveladores de contradições é um movimento fundamental para a apreensão da 
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constituição dos sentidos. É interessante destacar que “o cansaço, o excesso de atribuições, o tomar conta de 
tudo”, como difi culdades da função, parecem constituir os sentidos produzidos por Gabi às suas experiências 
como coordenadora. Esses sentidos são particulares e parecem ter impacto em sua condição como sujeito e no 
momento atual de sua ação e expressão. 

Para Celi as difi culdades se evidenciam na “falta de compromisso dos pais” que às vezes a desmo  vam, mas explicita “eu não penso em abandonar (...)”. Destacam-se como facilitadores o apoio da Secretaria de Educação, da direção da unidade escolar desde o início, e também o seu envolvimento afe  vo/emocional com as crianças.
Nos relatos de Bia “a difi culdade que o município tem de falta de funcionário (...)” e a difi culdade enfrentada pela escola na falta deste aparecem como difi culdades no exercício da função. Os facilitadores referem-se ao “lugar fi xo só do Mais Educação, uma referência, por menor que seja, um espaço para lidar com as crianças (...)”.
 No curso de uma experiência, as emoções e processos simbólicos que se organizam não são processos 

isolados, “são sentidos subjetivos que têm sua base na confi guração subjetiva dessa experiência, na qual se 
organizam subjetivamente todos os processos psíquicos que participam nela” (GONZÁLEZ REY, 2012, p. 
28).

 Nesta perspectiva, ao que parece, a despeito de toda difi culdade, as participantes se mantêm na função 
e fazem dela o leitmotiv de sua atuação profi ssional, ressaltado pelo valor que tem para elas coordenar esse 
Programa.

O núcleo Conhecimento preparo/formação e desenvolvimento da função de Coordenadora é formado por indicadores e pré-indicadores que se ar  culam na intencionalidade de desvelar as diferentes formas de apropriação do conhecimento, as que têm origem na experiência, as resultantes de processos formais de es-tudo ou, ainda, as referidas como originárias da relação entre estudo acadêmico e a experiência profi ssional e/ou pessoal.
Os relatos mostram que as par  cipantes não conheciam a proposta ou  nham um vago conhecimento dela, antes de ingressarem no Programa. Gabi afi rma: “Eu ouvi falar de educação integral agora, tem acho que uns quatro anos (...)”. Celi comenta: “Nunca ouvia falar na educação integral. Fui ver aqui na prefeitura quando comecei a trabalhar”. Bia relata: “Sempre ouvia falar em ações complementares. Na realidade seria a mesma coisa, mas antes, as ações complementares eu via assim como música, mas não da grade curricular” (...) “Acho que isso aí, que são as coisas mais prazerosas, elas são menos divulgadas, entende? (...) na facul-dade não  nha nada assim que desse valor para a educação integral.”
Esse conhecimento difuso sobre educação integral antes de iniciarem na função de coordenadora se complementa na fala de Gabi: “Eu acho que é um tempo de ofertar coisas diferentes, nem coisas diferentes, mas de forma diferente.” Vale ressaltar que em seus relatos, algumas questões que podem dar suporte à in-fraestrutura, por exemplo, “gera mais grana, um gasto maior (...)” ou às próprias ações que pretende desen-volver em sua função, “ofertar coisas diferentes (...)” foram explicitadas, mas não valorizadas e ar  culadas a ações, embora ela soubesse da existência e importância da verba/apoio fi nanceiro para o desenvolvimento das a  vidades: “(...) em agosto o coordenador geral do Programa chegou aqui e falou: gente chegou uma verba para o Mais Educação e esta unidade escolar está inserida. Eu preciso que vocês abracem a causa e a gente vê que tem necessidade (...)”.
A implantação de programas de Educação Integral nas redes de ensino e escolas implica em reconhe-cer a responsabilidade do poder público “na implementação de recursos e polí  cas públicas para que a con-
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dição de direito se operacionalize” na vida da população (PACHECO, 2008, p.5). Assim, parece fundamental e necessário considerar a qualidade do trabalho educa  vo que se realiza em direção a novas oportunidades de aprendizagens, qualifi cando também a dimensão tempo-espaço de permanência dos estudantes nas escolas.
Para que a qualidade no desenvolvimento dos Programas de Educação Integral se torne realidade é fundamental admi  r que não só a infraestrutura como suporte na implantação, como também a formação/informação de todos par  cipantes no processo de implantação dos Programas tem seu valor e seu impacto.
Constata-se que Gabi ao se expressar sobre seu preparo para assumir a função de coordenadora do Programa, o fez de maneira vaga: “Eu leio o material, leio e está tudo guardado na pasta, vira e mexe eu estou dando uma olhada” (...) “Ah, eu achei muito bacana, eu entendi bem. Eu sinto que eles se preocupam muito em acolher (...) a preocupação deles é com a criança que não fi ca dentro da casa.” Quanto à formação inicial ofertada pela Secretaria Municipal de Educação, Gabi comenta que foi dada uma orientação pelo coordena-dor geral, foi feita uma reunião e “passaram os sites para pesquisa”. 
Celi declara que teve orientação da vice-diretora, acompanhamento e material de apoio: “A vice-dire-tora me entregou o Programa escrito [o Material Operacional de Educação Integral]. Levei para casa, estudei, interagi, vi o que eu  nha que fazer, o que é, como funcionava” (...). “A vice-diretora sentou comigo e disse: é assim e assim. Você vai fi car aqui do meu lado e ver como é que tem de preencher as planilhas. Você vai ler! Li sobre a formação dos monitores, o kit de materiais, li tudo (...)”.
Diferentemente de Gabi e Celi, Bia relata: “Eu não  ve nenhuma formação para entrar como coorde-nadora no Mais Educação, também não  ve nenhum  po de material. O que eu consegui (...) de informação foi via internet. No site do Ministério da Educação (MEC) tem vários documentos (...)”.
Quanto às expecta  vas referentes à formação con  nuada, as par  cipantes referem-se às reuniões mensais de formação con  nuada propostas pela Secretaria Municipal de Educação, dizendo que é o coor-denador geral que informa sobre planilhas, pagamentos de ofi cineiros. Gabi: (...) “ele fala sobre tudo (...) não é muita novidade não, está tranquilo (...)”. Celi afi rma: “Par  cipo das reuniões mensais e passo para o coordenador pedagógico da escola e vou também ajudando passar para os professores” (...) “A gente tem que trabalhar com a realidade da escola”. Bia lembra: “Quanto a esse currículo [da Educação Integral], ainda a maior parte não foi discu  da (...)”.
Essa alusão à falta de uma formação con  nuada sistema  zada evidencia o não reconhecimento ou explicitação do seu potencial transformador que o diálogo da teoria com a prá  ca poderia proporcionar aos profi ssionais nas unidades escolares.

A formação dos educadores associados à proposta de Educação Inte-gral é tarefa a ser construída, tanto pelos cursos de formação inicial e con  nuada quanto pelos sistemas e pelas próprias escolas, levando-se em conta, essencialmente, uma reestruturação na formação e valoriza-ção dos educadores, na organização das escolas e dos sistemas de ensi-no, na democra  zação e na efi ciência da gestão (PACHECO, 2008, p.7).
Em nenhum momento as par  cipantes referem-se às diretrizes para implantação do Programa, ex-postas na trilogia que tem como fi nalidade fundamentar o debate nacional sobre educação integral (BRASIL, 2009a, 2009b, 2009c). Também não se referem às sugestões apresentadas no terceiro caderno Rede de Saberes (Brasil, 2009c) que dizem respeito ao diálogo entre saberes escolares e comunitários na elaboração da proposta pedagógica do Programa. Gabi declarou que “não chegou a ver” os cadernos da Série Mais Edu-cação. Parece, portanto, faltar uma leitura dos documentos ofi ciais como subsídio para a refl exão sobre as 
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possibilidades de atuação e transformação da prá  ca. Considera-se também a quase inexistência de cursos de formação tanto para os educadores quanto para funcionários das unidades escolares onde o Programa Mais Educação está implantado. Além disso, não fi ca evidente no relato das par  cipantes a ar  culação das propostas do Programa com o projeto polí  co pedagógico da unidade escolar.
Nota-se que Gabi insiste por várias vezes em seu relato que “passa” para os professores, para a di-retora, para os ofi cineiros as informações/formação e a importância do projeto para que todos a ajudem a trabalhar. Celi diz “passar” para o coordenador pedagógico e os professores e Bia explicita “(...) na realidade eu vou representar [a escola], e o que tem de documento, tudo eu passo para a coordenadora pedagógica”. Essas expressões parecem evidenciar uma forma comum de repasse de informações/conteúdos na maioria das escolas, também u  lizadas nas ações socioeduca  vas, como explicita Fetzner (2009, p. 52) “os saberes e, muitas vezes, a capacidade de aprender dos alunos são negados, assim como sua cultura e sua linguagem.” 
O núcleo Papel da Educação Integral na formação da criança cons  tuiu-se dos indicadores: Acolhi-mento dos pais versus par  cipação e assiduidade dos alunos e Papel da Educação Integral na formação das crianças e possibilitou analisar as signifi cações das coordenadoras sobre essas questões bem como sobre a condição de superação das difi culdades nesse campo.
As par  cipantes explicitam algumas difi culdades em relação ao acolhimento dos pais e ao compromis-so assumido por eles em relação aos obje  vos do Programa. Gabi ressalta essa difi culdade: “É muito di  cil trazer esses pais para cá (...) O que eu fi z, eu mandei bilhete para casa e a autorização. O pai que autorizou, o aluno fi cou. Agora tem pais que estão pedindo, porque eles passam na sala e vê a turma tendo aula de música, a aula de capoeira e vem pedir se eu posso arrumar a vaga”. 
Celi refere-se à desmo  vação pessoal resultante do não compromisso dos pais: “O que me desmo  va é o compromisso dos pais. (...) é assim, os pais colocam os fi lhos no Programa, como se fosse um reforço [da aprendizagem].” (...) “Ou eles falam: deixa ele aí! Eu falo: mãe, não é assim, é diferente e não é um reforço, é mais alguma coisa para eles.”
Bia refere-se à facilidade de desistência, por não obrigatoriedade do Programa: “Na realidade tem muitas crianças que desistem. Os pais não tem aquela coisa de ser obrigatório. A maioria dos alunos vem sozinho. Acredito que as crianças é que na realidade desistem.”
A difi culdade de compreensão do valor do Programa e seu papel na formação das crianças parece não se restringir aos pais, pois abrange a própria equipe na unidade escolar na fala de Celi: “O pessoal fala: vai fazer avaliação com eles? - Não, a avaliação deles é no dia a dia” (...) “A mudança do comportamento deles, do jeito de tratarem uns aos outros, a educação na sala, até mesmo comigo.”
Na fala de Gabi também transparece a difi culdade de compreensão dos obje  vos do Programa: “(...) a criança que está na educação integral acaba fi cando mais esper  nha, as crianças que estão comigo, aqui é o seguinte: não é um projeto de indisciplina é um projeto de quem quer aprender, quer coisa diferente, quer coisa nova”.
Bia aproxima-se com mais da clareza da proposta dos programas de Educação Integral: “Nosso Mais Educação é um ganho para as crianças. Quando a gente pensa dentro dessa perspec  va (...) Que ele con  -nue e que os polí  cos realmente pensem (...) Educação Integral é Educação Integral, Mais Educação, Escola da Família, é tudo integral.” E complementa:“Estão dando a importância para isso e essa importância está refl e  ndo dentro da mídia.”
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De fato, um dos grandes desafi os nas propostas de educação integral enfrentado pelos pais/famílias e por muitos educadores da atualidade é a ar  culação da educação escolar com a vida, diminuindo distâncias e ampliando as possibilidades de aprendizagem. A proposta de Educação Integral na formação das crianças e jovens defendida no debate nacional (BRASIL, 2009b) busca garan  r o direito de corresponsabilidade dos diversos atores sociais, escolas, famílias, poder público e organizações sociais.  
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação integral, ao retornar ao debate nacional atual, ganha destaque apresentando-se como solução para vários problemas que ainda persistem no quadro da educação brasileira, entre eles o baixo rendimento escolar dos alunos, o acesso à educação de qualidade e a efe  va ampliação da responsabilidade da escola pública na formação integral das crianças e jovens, junto à família e à comunidade. As condições contemporâneas das escolas públicas e dos contextos sociais são complexas, diversas e denunciam desigual-dades que marcam os caminhos na efe  vação da educação integral no país, sendo necessário o compromisso de todos os envolvidos no processo, dentro e fora da escola (Governo Federal, Estadual, Municipal e Socie-dade Civil).
Embora não se possa generalizar, a pequena mostra de conteúdos oferecidos pelas par  cipantes da pesquisa leva a ponderar que ainda há uma distância a percorrer até que se a  nja a compreensão da im-portância da responsabilidade das unidades escolares e de seus profi ssionais (professores/especialistas/co-ordenação/direção e orientação) no planejamento, na avaliação e no acompanhamento de uma proposta pedagógica que contemple a implementação de programas de Educação Integral como o Programa Mais Educação. O valor dessa proposta e seu papel na formação das crianças e jovens vão além de mudanças de hábitos de socialização ou de benfeitorias assistencialistas para uma população considerada carente. O aten-dimento aos pressupostos teórico-metodológicos das propostas de Educação Integral requer o debate por parte de toda a escola, gestores, educadores, pais/responsáveis e alunos sobre a importância da par  cipação das crianças/jovens nas a  vidades do contraturno para que seus obje  vos sejam alcançados. 
O conhecimento produzido por este estudo não se pretende acabado. Considera-se de extrema im-portância novas pesquisas/estudos referentes ao Programa Mais Educação, visto que, por ser um programa de educação integral, vem ganhando destaque nas atuais polí  cas de governo no cenário nacional, impulsio-nando dessa forma a ampliação de sua implantação nas redes de ensino. A con  nuidade de pesquisas sobre Educação Integral deverá incluir a avaliação de impactos na comunidade benefi ciada pela implantação de Programas de Educação Integral, inserindo nas pesquisas os professores, alunos e pais.
Vale ressaltar a importância da função do coordenador(a) do Programa Mais Educação para seu desen-volvimento na unidade escolar, na sistema  zação da proposta pedagógica e na ar  culação da mesma com o currículo formal, como também na mediação das relações e desafi os entre escola e comunidade. E nessa perspec  va é fundamental reconhecer a formação em seu potencial transformador, na possibilidade de di-álogo da teoria com a prá  ca.
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